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pescaria do cerco, incluindo a recomendação de proposta 
para definição dos objectivos económicos, ecológicos e 
sociais de gestão da pescaria e regras de exploração do 
recurso;

b) Avaliar, anualmente, a adequação das medidas 
e propor medidas de gestão e acompanhamento da 
pescaria.

3 — A comissão reúne pelo menos uma vez por semes-
tre, ou sempre que considerado adequado, por convocatória 
da Direcção -Geral das Pescas e Aquicultura, podendo ser 
convidadas outras entidades, em função das matérias a 
tratar.

Artigo 8.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 543 -B/2001, de 30 de Maio, na 
redacção dada pela Portaria n.º 1423 -A/2003, de 31 de 
Dezembro, excepto o seu artigo 9.º, que se mantém em vigor.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de Estado 
das Pescas e Agricultura, em 20 de Abril de 2010. 

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS 

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 252/2010
de 4 de Maio

Pela Portaria n.º 771/98, de 15 de Setembro, alte-
rada pelas Portarias n.os 842/2000, de 26 de Setembro, e 
782/2008, de 7 de Agosto, foi a zona de caça associativa 
do Curral da Pedra (processo n.º 2083 -AFN), situada nos 
municípios de Tavira e São Brás de Alportel, com a área 
de 1761 ha e não 1688 ha como mencionado na Portaria 
n.º 782/2008, válida até 15 de Setembro de 2010, conces-
sionada à Associação de Caça e Pesca Artesanal de Santa 
Catarina da Fonte do Bispo, que entretanto veio requerer 
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, 
todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração do 
Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultados os 
Conselhos Cinegéticos Municipais de Tavira e São Brás 
de Alportel, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º do 
mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
e delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de 

Janeiro, manda o Governo, pelos Secretários de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural e do Ambiente, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa do 
Curral da Pedra (processo n.º 2083 -AFN), por um período 
de 12 anos, constituída por vários prédios rústicos sitos 
na freguesia de São Brás de Alportel, município de São 
Brás de Alportel, com a área de 1359 ha, e na freguesia 
de Santa Catarina do Bispo, município de Tavira, com a 
área de 402 ha, perfazendo a área total de 1761 ha, con-
forme planta anexa a esta portaria e que dela faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A inclusão dos terrenos inseridos em área classificada 
nesta zona de caça termina ou é condicionada, sem direito 
a indemnização, sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos especiais de ordenamento de 
território ou obtidos dados que determinem a incompati-
bilidade da actividade cinegética com a conservação da 
natureza, até um máximo de 10 % da área total da zona 
de caça.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 16 de 
Setembro de 2010.

Em 23 de Abril de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro. — O Secretário de 
Estado do Ambiente, Humberto Delgado Ubach Chaves 
Rosa. 

  




